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ABSTRACT
Objective: The study’s purpose has been to describe the panorama of congenital syphilis in a Northeast Capital 
over the period from 2010 to 2015. Methods: this is a descriptive epidemiological study, which was undertaken 
using the retrospective survey type with a quantitative approach. Results: most mothers that performed 
prenatal care were diagnosed only at the time of childbirth or curettage, and did not undergo any treatment. 
Most children were diagnosed with recent congenital syphilis. The municipality maintained an average of 2 
cases of congenital syphilis deaths/year and an incidence rate above the national average. Conclusion: the 
results presented by the present study confirm that congenital syphilis is still far from being eradicated in the 
municipality, since incidence rates are remaining above the national average.

Descriptors:  Nursing, Congenital syphilis, Epidemiology, Care line, Health surveillance.
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RESUMO
Objetivo: Descrever o panorama da sífilis congênita em uma capital do 
Nordeste no período de 2010 a 2015. Métodos: trata-se de um estudo 
epidemiológico descritivo, do tipo levantamento retrospectivo, com 
abordagem quantitativa. Resultados: a maioria das mães realizaram o pré-
natal, foram diagnosticadas apenas no momento do parto ou curetagem e não 
realizaram nenhum tratamento. A maioria das crianças foram diagnosticadas 
com sífilis congênita recente. E o município manteve-se com uma média de 
2 casos de óbitos por sífilis congênita /ano e uma taxa de incidência acima 
da média nacional. Conclusão: os resultados apresentados pelo presente 
estudo comprovam que a sífilis congênita ainda se encontra longe de ser 
erradicada no município, pois as taxas de incidência estão se mantendo 
acima da média nacional.  

Descritores: Enfermagem, Sífilis congênita, Epidemiologia, Linha de 
cuidado, Vigilância em saúde.

RESUMEN
Objetivo: Describir el panorama de la sífilis congénita en una capital del 
Nordeste en el período de 2010 a 2015. Métodos: se trata de un estudio 
epidemiológico descriptivo, del tipo levantamiento retrospectivo, con 
abordaje cuantitativo. Resultados: la mayoría de las madres realizaron 
el prenatal, fueron diagnosticadas apenas en el momento del parto o 
curetaje y no realizaron ningún tratamiento. La mayoría de los niños fueron 
diagnosticados con sífilis congénita reciente. Y el municipio se mantuvo 
con una media de 2 casos de muertes por sífilis congénita / año y una tasa 
de incidencia por encima de la media nacional. Conclusión: los resultados 
presentados por el presente estudio comprueban que la sífilis congénita 
aún se encuentra lejos de ser erradicada en el municipio, pues las tasas de 
incidencia se mantienen por encima de la media nacional.

Descriptores: Enfermería, Sífilis congénita, Epidemiología, Línea de 
cuidado, Vigilancia en salud.

INTRODUÇÃO
As Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) são 

causadas por agentes patogênicos que são transmitidos, 
principalmente, por meio do contato sexual desprotegido 
com uma pessoa infectada. Também pode ser transmitida 
verticalmente, ou seja, da mãe para a criança por via 
transplacentária durante a gestação. As ISTs compõem 
um grande problema de saúde pública e na população 
brasileira sexualmente ativa, a sífilis está entre as ISTs de 
maior incidência ao ano.1-2

A sífilis é uma doença infectocontagiosa sistêmica 
de evolução crônica, prevenível, curável, exclusiva do 
ser humano, causada pela bactéria Treponema pallidum. 
As principais vias de transmissão são através do ato 
sexual desprotegido (sífilis adquirida) e verticalmente, 
em gestantes (sífilis na gestação), com consequências 
graves para o feto, podendo levar a morte através da sífilis 
congênita.3-4

O Ministério da Saúde (MS) determina que toda criança 
exposta à sífilis na gestação, tratada ou não no período 
neonatal, deve ser acompanhada ambulatoriamente. 
Porém, especialmente no Brasil, não existem estudos 
suficientes sobre este seguimento, o que não condiz com a 

importância do assunto.6-7 

Ao longo do tempo, diversas estratégias de contenção 
da doença têm sido implantadas com o objetivo de 
diminuir e controlar as taxas de incidência nos países, 
estados e municípios e até mesmo alcançar a erradicação 
da infecção. Em 2015, foram estabelecidas algumas metas 
pela Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), 
Organização Mundial da Saúde (OMS) e Ministério da 
Saúde (MS), tais como: taxa de incidência mínima de 
0,5 casos para cada 1000 nascidos vivos e fornecimento 
de diagnóstico precoce e tratamento adequado para no 
mínimo 95% das gestantes e parceiros. A sífilis congênita é 
de notificação compulsória nacional desde o ano de 1986; 
a sífilis em gestante, desde 2005; e a sífilis adquirida, desde 
2010.8

Apesar de, o protocolo clínico estar bem estabelecido e 
o tratamento ser de baixo custo e ser oferecido à população 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS), a persistência da alta 
incidência de sífilis congênita ainda se caracteriza como 
um sinalizador de que a qualidade da assistência à saúde 
materno-fetal ainda não está adequada.9

Mesmo com a notificação compulsória e todas as 
tentativas de erradicação da infecção, os números de casos 
novos não tem mostrado diminuição considerável. De 
acordo com o Boletim Epidemiológico para Sífilis de 2017, 
a região nordeste tem apresentado taxas de incidência 
de sífilis congênita maiores que a taxa nacional. O estado 

Alagoas vem apresentando uma queda nas taxas de 
detecção da sífilis congênita desde 2015, porém, está entre 
as Unidades Federativas com os maiores coeficientes de 
mortalidade por sífilis congênita em menores de um ano 
por 100 mil nascidos vivos e dentro desta perspectiva o 
município de Maceió encontra-se na lista de municípios 
prioritários, pois apresentou taxas de incidência de sífilis 
congênita maiores do que as taxas de detecção de sífilis em 
gestantes, sendo maior que a média nacional.8-9

Diante deste cenário, o presente estudo teve como 
pergunta norteadora qual a características epidemiológica 
dos recém-nascidos expostos à sífilis congênita?

A fim de responder a questão norteadora o estudo tem 
como objetivo descrever o panorama da sífilis congênita 
em uma capital do Nordeste no período de 2010 a 2015.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo, do 

tipo levantamento retrospectivo a partir de uma série 
temporal, com abordagem quantitativa. 

As variáveis primárias foram a ocorrência de sífilis na 
gestação, de sífilis congênita em menores de um ano, uma 
vez que o Ministério da Saúde definiu esta faixa etária a 
fim de orientar as ações de vigilância epidemiológica, e de 
óbito infantil específico por sífilis congênita. Já as variáveis 
secundárias foram os fatores associados à estas infecções e 
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os casos de nascidos vivos de mães residentes em Maceió 
durante o período determinado na pesquisa. Os fatores 
associados à sífilis congênita e sífilis na gestação para esta 
pesquisa seguem o modelo da Ficha de Investigação e 
Notificação para estas infecções.

Foram realizados levantamentos dos dados 
socioculturais e clínicos da gestante diagnosticada com 
sífilis e das características epidemiológicas relacionadas às 
crianças menores de um ano diagnosticadas com sífilis.

Os dados foram obtidos através das bases de dados 
de domínio público do Departamento de DST, AIDS e 
Hepatites Virais Secretaria de Vigilância em Saúde, do 
Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC), 
do Sistema de Notificações e Agravos Notificados (SINAN) 
e do Boletim Epidemiológico (BE) de 2017 elaborado pela 
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde. 
Todos esses sistemas são alimentados pelas secretarias 
municipais e estaduais de saúde. 

Os critérios de elegibilidade foram: ter sido notificado 
compulsoriamente entre Janeiro de 2010 a Dezembro de 
2015; casos de sífilis na gestação; casos de crianças menores 
de um ano que foram notificadas por diagnóstico final de 
sífilis congênita; casos de óbito infantil específico por sífilis 
congênita; ter sido notificado em Maceió; nascidos vivos de 
mães residentes em Maceió. Fizeram parte dos critérios de 
exclusão: ter sido notificado após Dezembro de 2015, pois 
os dados posteriores a esta data ainda não se apresentam 
completos; gestantes que não realizaram o pré-natal em 
Maceió. 

Os coeficientes de incidência de sífilis na gestação 
foram obtidos a partir do número de casos de gestantes 
diagnosticadas com sífilis detectados em Maceió no 
determinado período, dividido pelo número total 
de nascidos vivos residentes no mesmo local (com 
informações demográficas disponibilizadas através dos 
censos demográficos) e ano de notificação, vezes 1.000; 
o coeficiente de incidência de sífilis congênita foi obtido 
através do número de casos de crianças menores de um 
ano diagnosticadas com sífilis detectados em Maceió 
no determinado período, dividido pelo número total de 
nascidos vivos de mães residentes no mesmo local e ano de 
notificação, vezes 1.000.8 

Já os coeficientes de mortalidade por sífilis congênita 
foram obtidos a partir do número de óbitos por sífilis 
congênita em determinado período e local de residência, 
dividido pelo número de nascidos vivos de mães residentes 
no mesmo local no mesmo período, vezes 100.000.8

Os dados obtidos foram organizados a partir das 
variáveis descritas na metodologia desta pesquisa, 
adicionados a planilhas para confecção de tabelas e figuras 
e foram analisados através da estatística descritiva baseada 
na frequência absoluta e relativa utilizando o Excel® 2013 e 
Word® 2013 na forma de porcentagem simplificada.

Este estudo não necessitou ser apreciado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa, conforme Resolução 466/2012 

do Conselho Nacional de Saúde, pois os resultados são 
referentes às bases de dados de acesso público da Secretaria 
Estadual de Saúde do Estado de Alagoas (SESAU). 

RESULTADOS 
A maioria dos casos de sífilis na gestação foram 

detectados no segundo trimestre e foram notificadas 
quanto a classificação clínica de sífilis primária. 

Figura 1 – Distribuição dos casos de gestantes com sífilis segundo 

esquema de tratamento por ano de diagnóstico, notificados entre 2012-

2015. Maceió/AL, 2018.

Fonte: Ministério da Saúde/SVS/Departamento de  DST, AIDS  e 

Hepatites Virais. 2018.

Conforme a Figura 1, foi possível observar um 
aumento no número de casos de gestantes que passaram 
a ser tratadas com Penicilina entre os anos de 2012 e 
2014. Já entre os anos de 2014 e 2015, nota-se um declínio 
considerável nestes casos e um aumento nos casos de 
gestantes que não realizaram nenhum tipo de tratamento. 
Não foram disponibilizados dados acerca do esquema de 
tratamento das gestantes dos anos anteriores a 2012.

Com relação às características sociodemográficas 
maternas dos casos notificados de sífilis congênita, notou-
se que a maioria das mães possuíam entre 20 e 29 anos, 
se autodeclaravam pardas e não concluíram o ensino 
fundamental. Já com relação ao diagnóstico materno de 
sífilis dos casos notificados de sífilis congênita, observou-se 
que a maioria realizou o pré-natal e foram diagnosticadas 
apenas no momento do parto ou curetagem. Além disso, 
uma grande minoria foi tratada de forma adequada e 
mais da metade não realizaram nenhum tratamento e não 
tiveram seus parceiros sexuais tratados. 
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Tabela 1 - Número de casos de sífilis congênita e taxa de incidência, por 

1000 nascidos vivos, no período de 2010-2015, no estado de Alagoas e 

capital. Maceió/AL, 2018.

Em Alagoas, foram notificados 2.115 casos de Sífilis 
congênita em menores de um ano no período de 2010-
2015, sendo destes, 1.146 notificados em Maceió, o que 
corresponde a mais da metade dos casos. O número 
de nascidos vivos de mães que residiam em Maceió no 
período de 2010-2015 foi de 91.156. Sendo assim, a taxa 
de incidência de Maceió foi muito maior comparada a do 
estado de Alagoas.

Tabela 2 - Casos de sífilis congênita segundo idade da criança por ano de 

diagnóstico no período de 2010-2015. Maceió/AL, 2018.

O diagnóstico de sífilis congênita em menores de 
um ano de idade realizado nos primeiros 7 dias de vida 
corresponde a grande maioria das notificações e houve 
redução do número de casos diagnosticados nesta faixa 
etária entre os anos de 2013 a 2015. O maior número de 
casos e percentual de diagnósticos finais se resume em 
Sífilis congênita recente, que se refere aos casos notificados 
em crianças menores de 2 anos.

Figura 2 – Correlação entre os casos de sífilis congênita segundo 

diagnóstico final e casos de sífilis congênita segundo idade da criança por 

ano de diagnóstico, no período de 2010-2015. Maceió/AL, 2018.

Os casos de óbito por sífilis congênita no município 
de Maceió mantiveram uma média de 2 casos ao ano no 
período estudado. Nenhum caso de óbito específico por 
neurossífilis congênita foi notificado no estado de Alagoas 
desde 2010 até os dias atuais.8

DISCUSSÃO
O aumento no número de casos de sífilis na gestação 

e sífilis congênita no município de Maceió tem chamado 
a atenção para a necessidade de desenvolvimento de 
estratégias e ações de grande impacto e cunho educacional, 
que repercutam nas taxas de incidência e se voltem ao 
controle da doença. 

Estudos demonstram que esse aumento pode 
representar a melhoria da notificação de casos ao longo dos 
anos, atribuída a avanços da vigilância epidemiológica de 
municípios e Estado, à capacitação dos recursos humanos, 
à ampliação do acesso das gestantes à consulta pré-natal 
em decorrência da implantação das equipes da Estratégia 
Saúde da Família (ESF), a implantação do Programa de 
Humanização no Pré-natal e Nascimento (PHPN), bem 
como o Projeto NASCER nas maternidades de referência.10

Os resultados deste estudo mostram que a incidência 
de Sífilis congênita no município de Maceió apresentou 
resultados mais elevados com relação a incidência em 
Alagoas e também com relação a incidência de sífilis na 
gestação, o que pode ser relacionado a possíveis falhas no 
diagnóstico de sífilis na gestação, notificação errônea como 
sífilis adquirida e também a falhas no sistema de vigilância 
epidemiológica de Maceió.11 

Os resultados se mostraram muito além do estipulado 
pela OPAS, de menos de um caso de sífilis congênita para 
cada 1.000 nascidos vivos no ano de 2000, sendo a média 
para o município de Maceió de 12,55 casos para cada 1.000 
nascidos vivos.

As proporções podem se modificar devido a 
implementação da Nota Informativa Nº 2-SEI/2017-.
DIAHV/SVS/MS, que passará a desconsiderar a informação 
do tratamento concomitante da parceria sexual das 
gestantes como critério de classificação para tratamento 
adequado.8

A maioria dos casos de sífilis na gestação foram 
detectadas no segundo trimestre e 38,72% das gestantes 
diagnosticadas com sífilis tiveram o diagnóstico apenas no 
3º trimestre, o que refere a má qualidade da assistência pré-
natal no que diz respeito a captação imediata da gestante, 
falha na requisição dos exames de primeiro trimestre ou 
de primeira consulta. É importante salientar que um dos 
fatores que classificam o tratamento da gestante com sífilis 
como adequado é, ter completado o esquema de tratamento 
até 30 dias antes do parto. Além disso, o SUS oferece 
todos os testes necessários para diagnóstico, cabendo ao 
profissional da saúde envolvido no processo realiza-los ou 
solicita-los no momento oportuno. 8,11
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Das 408 gestantes diagnosticadas com sífilis, 113 foram 
classificadas com sífilis primária e 52 com sífilis secundária, 
ou seja, 40,45% dessas mulheres possuíram maior 
probabilidade de transmitir o treponema ao feto, uma vez 
que existem relações diretas entre o estágio da infecção na 
gestante e a transmissão da bactéria. Quanto mais recente a 
infecção, maior a probabilidade de infecção ao feto. Porém, 
é importante ressaltar outro aspecto dessa variável, pois 
do total de gestantes, 121 (29,66%) tiveram a classificação 
da infecção ignorada, o que chama a atenção para o mal 
preenchimento da Ficha de Notificação/Investigação, 
ou ainda para a dificuldade em determinar o estágio da 
doença, seja por falta de insumo ou por falta de atualização 
dos profissionais de saúde.12

O esquema de tratamento que mais predominou entre 
as notificações de sífilis na gestação foi o tratamento com 
Penicilina, o qual é a droga de primeira escolha para tal, 
segundo o Ministério de Saúde. Porém, entre os anos de 
2014 e 2015 houve uma redução no número de gestante 
tratadas com Penicilina e um aumento no número de 
gestantes tratadas com outro esquema medicamentoso e 
que tiveram esquema de tratamento ignorado. Isto se deve 
ao fato de que em 2014 houve um desabastecimento de 
Penicilina nas unidades de saúde. O Ministério da Saúde, 
em consonância com esta situação, emitiu uma Nota 
Informativa Conjunta de nº 109/2015, tornando público o 
desabastecimento nacional de penicilinas, em especial da 
Penicilina benzatina, em decorrência da falta de matéria-
prima específica para a sua produção no mercado global. 
4,13 

Em relação ao grau de escolaridade das mães de crianças 
diagnosticadas com sífilis congênita, predominaram 
mulheres que apresentavam ensino fundamental 
incompleto, o que leva a inferir que esta população com 
baixa instrução possui pouco entendimento acerca da 
doença, da importância do acompanhamento durante a 
gestação e também sobre prevenção de IST. As mulheres 
com baixa escolaridade e pretas ou pardas apresentaram 
uma prevalência maior de sífilis na gestação.14

Outro item observado foi a ocorrência de casos de sífilis 
congênita em crianças e mães com 12 ou mais anos de 
escolaridade (ensino superior completo), pois acreditar-se 
que essa população possua conhecimentos mínimos acerca 
das IST, formas de prevenção e importância da realização 
do pré-natal. Além disso, também é preocupante o número 
de casos classificados como ignorado no que diz respeito à 
escolaridade, pois correspondeu a 16,8% dos casos.10 

A média de idade de mães que tiveram seus filhos 
diagnosticados com sífilis foi de 15-29 anos, fato constatado 
também em outros estudos realizados em outras capitais 
brasileiras, como por exemplo, no Distrito Federal, Ceará 
e Natal. Esse resultado justifica-se pela realidade feminina 
brasileira, onde essa faixa etária representa o auge da fase 
reprodutiva, o que sugere um maior número de gestações 
na faixa etária em questão.15

Quase 90% dos casos de sífilis congênita tiveram a 
variável raça/cor da mãe classificados em pardas, porém 
este resultado coincide com outros estudos realizados 
em outros locais, tais como em Recife, Natal e Espírito 
Santo. Além disso, dados do Departamento de DST, AIDS 
e Hepatites Virais da Secretaria de Vigilância em Saúde, 
também reafirmam essa predominância de etnia.16-17

Diante dos casos de sífilis congênita notificados em 
todo o município, apenas 67,36% das mães realizaram o 
pré-natal. Além disso, não foi possível detectar quantas 
consultas de pré-natal foram realizadas, pois não existiam 
dados disponíveis sobre esta variável durante o período 
estudado. Sendo assim, nota-se uma grande falha na 
captação das gestantes e, consequentemente, da realização 
do pré-natal, já que o Ministério da Saúde preconiza que a 
cobertura do pré-natal deve ser adequada em quantidade e 
qualidade e abranger 100% das gestantes.10

Com relação ao momento do diagnóstico da sífilis 
materna, observou-se que em mais da metade dos casos 
o diagnóstico só é feito no momento do parto, apenas 
25,04% descobrem a infecção durante o pré-natal e 
14,83% somente após o parto, o que configura, mais uma 
vez a baixa qualidade da assistência durante o pré-natal. 
Estudo realizado em uma cidade de Minas Gerais obteve 
resultados semelhantes quanto ao momento do diagnóstico 
da gestante.18

Apesar de 67,36% das gestantes realizarem o pré-
natal e 25,04% serem diagnosticadas durante o pré-natal, 
apenas 0,7% realizam o tratamento de forma adequada, 
o que é um dado alarmante, visto que o tratamento é 
disponibilizado gratuitamente pelo SUS para o paciente. 
Tendo em vista esses dados, faz-se necessário uma nova 
abordagem com atualização dos profissionais de saúde, 
pois o mesmo tem a responsabilidade de investigar, 
diagnosticar e oferecer subsídios para que o tratamento seja 
realizado adequadamente no momento oportuno, visto 
que a vigilância de agravos de transmissão vertical deve ser 
realizada no período em que a intervenção ainda é possível, 
e assim, diminuindo os índices de sífilis congênita.19 

Vale ressaltar que o tratamento não se resume apenas 
à gestante, mas também a toda parceria sexual atual. Ao 
contrário disso, a mesma estará se reinfectando ao manter 
relações sexuais desprotegidas com o parceiro infectado, os 
quais aumentam em cinco vezes o risco de infecção por sífilis 
congênita. Nesse estudo foi possível analisar os índices de 
parceiros sexuais tratados, sendo 7,5% classificados como 
tratados e 74,78% como não tratados, o que mais uma vez 
recai sobre a baixa qualidade do pré-natal.20

Com relação aos casos de sífilis congênita no município, 
96,24% destas foram notificadas com menos de 7 dias de 
vida, o que leva a crer que a assistência ao RN vulnerável à 
infecção na maternidade tem sido dada de forma esperada. 
A notificação da sífilis congênita é compulsória desde 
1986, e apesar de ter sofrido diversas modificações ao 
longo do tempo, hoje se apresenta de fácil entendimento 
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e preenchimento. Foi possível observar uma queda no 
número de casos notificados entre os anos de 2013 a 2015, 
fato que pode ser associado a real diminuição no número 
de casos devido às campanhas de erradicação da infecção 
ou a subnotificação.19

Do total de crianças menores de um ano notificadas 
com sífilis congênita, grande parte tiveram o diagnóstico 
final de sífilis congênita recente. Este episódio pode estar 
relacionado ao grande número de RN notificados com 
sífilis em menos de 7 dias de vida, já que a sífilis recente 
corresponde aos casos de sífilis em menores de 2 anos 
de idade. Maceió não notificou nenhum caso de criança 
diagnosticada com sífilis congênita tardia, ou seja, a partir 
dos 2 anos de idade, o que aponta um ótimo rastreio nas 
maternidades e unidades de saúde, uma vez que os casos 
são detectados em tempo hábil.12,17

A quantidade de aborto e natimorto por sífilis congênita 
continua alarmante no município, apesar de existirem 
campanhas de prevenção e erradicação da infecção e as 
mesmas estarem sendo intensificadas nos últimos anos, o 
que mostra a falta de assistência nos níveis primários de 
atenção à saúde, e também a não aderência ao pré-natal por 
parte das gestantes.19

Por fim, com base no cenário apresentado, é importante 
destacar que uma linha de cuidado à criança exposta ao T. 
pallidum deve ser ajustada e implementada em todos os 
estados, já que as sequelas da sífilis congênita não tratada 
ou inadequadamente tratada são graves e podem levar 
a morte, contribuindo para um aumento nos índices de 
mortalidade infantil. Maceió, por sua vez, ao implantar 
a linha de cuidado para sífilis congênita nas unidades de 
saúde, preza pela qualidade da assistência desde o pré-natal 
até o seguimento ambulatorial e/ou especializado. 

CONCLUSÕES
Os resultados apresentados pelo presente estudo 

comprovam que a sífilis congênita ainda se encontra 
longe de ser erradicada no município, pois as taxas de 
incidência estão se mantendo acima da média nacional 
e as características estudadas, tanto de sífilis congênita 
quanto das características maternas, remetem a uma 
rede de atenção básica precária, com capacidade de 
resolução baixa nos casos em questão, principalmente no 
que tange à assistência pré-natal, impedindo a realização 
do acompanhamento para o diagnóstico da sífilis e a 
intervenção precoce. 

Diante deste cenário epidemiológico alarmante de sífilis 
no município, este já tem apresentado algumas respostas 
à população em forma de investigação da realidade local 
do agravo e a nível de tentativa de diminuição do número 
de casos de sífilis congênita, com intuito de, ao menos, 
atingir as taxas preconizadas pelo Ministério da Saúde 
e posteriormente, alcançar a eliminação do agravo. A 
implantação de ações e estratégias por parte da Secretaria 

Municipal de Saúde exibe a preocupação das autoridades 
locais e do corpo de profissionais envolvidos no processo 
de assistência à saúde no que tange ao anseio pela melhoria 
da qualidade do serviço prestado aos grupos de risco, 
além de contribuir para uma melhor qualidade de vida da 
criança exposta ao agravo.

Ainda assim, sugere-se a realização de estudos 
de seguimento de gestantes e de crianças infectadas 
com sífilis, haja vista que a reorganização da linha 
do cuidado, junto com o Comitê de Investigação de 
Transmissão Vertical e o projeto “Resposta Rápida à 
Sífilis”, devem trazer respostas favoráveis no que diz 
respeito ao cenário epidemiológico de sífilis congênita.  
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